
NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS
(Em milhares de reais - R$, exceto quando informado)

9. IMOBILIZADO DE ARRENDAMENTO

Taxa Anual Custo Depreciação Valor residual
31/12/2012 31/12/2011

Veículos e afins 20% a 57,10% 835.753 (670.718) 165.035 504.328
Superveniência de depreciação – 594.924 – 594.924 844.661
Total em 31/12/2012 1.430.677 (670.718) 759.959 –
Total em 31/12/2011 2.273.482 (924.493) – 1.348.989
O seguro dos bens arrendados é efetuado pelas arrendatárias, com cláusula de benefício em favor da
arrendadora.

10. DEPÓSITOS, CAPTAÇÕES NO MERCADO ABERTO E RECURSOS DE EMISSÃO DE TÍTULOS

a) Depósitos:
1 a 30

dias
31 a 180

dias
181 a 360

dias
Acima de
360 dias 31/12/2012 31/12/2011

• Depósitos interfinanceiros (1) 48 167 181 237.904 238.300 –
Total em 31/12/2012 48 167 181 237.904 238.300 –
Total em 31/12/2011 53.856 165.065 55.215 331.965 – 606.101
(1) São representados por captações em depósitos interfinanceiros pós-fixados junto ao Banco
Panamericano S.A., controlador da Companhia. As captações pós-fixadas, com vencimento até
novembro de 2015, estão atreladas à taxa do CDI mais juros, sendo a taxa máxima de 1,98% ao mês.
b) Despesas de depósitos e obrigações por recursos tomados com garantia:

31/12/2012 31/12/2011
Despesas de depósito e obrigações por recursos tomados com garantia (1) 35.957 91.504
Despesas de obrigações vinculadas cessão 461 20.600
Total 36.418 112.104
(1) Classificada em despesas com operações de captação no mercado.

11. PASSIVOS CONTINGENTES E OBRIGAÇÕES LEGAIS (FISCAIS E PREVIDENCIÁRIAS)

a) Obrigações legais:
Refere-se à provisão para a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS e para
o Programa de Integração Social - PIS, no montante de R$ 48.535 (R$ 42.504 em 31/12/2011) que vêm
sendo questionados judicialmente, e encontra-se amparados por sentença favorável de primeira
instância. A Companhia está questionando essas contribuições na forma da Lei nº 9.718/98, e, segundo
seus assessores jurídicos, as chances de êxito são possíveis.
b) Provisão para Contingências:
A Companhia é parte em processos judiciais de natureza trabalhista, cível e fiscal decorrentes do
exercício de suas atividades. São constituídas provisões para os processos em que a perda for avaliada
como provável com base na opinião de assessores jurídicos, na natureza e complexidade das ações e
no posicionamento dos tribunais. A provisão constituída é suficiente para atender ao risco de perda
decorrente desses processos. O passivo relacionado à obrigação legal em discussão judicial é mantido
até o encerramento da ação, representado por decisões judiciais sobre as quais não caiba mais
recursos ou pela sua prescrição.
Processos trabalhistas
São ações ajuizadas por ex-empregados e prestadores de serviço, visando a obter o pagamento de
verbas trabalhistas em geral e em especial horas extras - em razão da interpretação do artigo 224 da
CLT ou responsabilização subsidiária nas ações que envolvem os prestadores de serviço. Esses
processos são geridos individualmente por meio de sistema informatizado e a provisão constituída
individualmente de acordo com os critérios mencionados anteriormente. Os valores envolvidos são
provisionados integralmente quando no caso dos processos com decisão judicial desfavorável. Para o
cálculo do valor de risco das demais ações, é considerado o índice histórico de perda dos processos
encerrados nos últimos 12 meses aplicado sobre o valor do pedido.
Processos cíveis
São processos de natureza condenatória de obrigação de pagar, referente a ações indenizatórias,
protestos, devolução de cheques, inserção de informações sobre devedores no cadastro de restrições
ao crédito e à restituição de valores. Essas ações são geridas individualmente por meio de sistema
informatizado e a provisão constituída individualmente quando a probabilidade de perda for avaliada
como provável, considerando a opinião dos assessores jurídicos, a natureza e complexidade das ações
e o posicionamento dos tribunais. Os valores envolvidos são provisionados integralmente no caso dos
processos com decisão judicial desfavorável. Para o cálculo do valor de risco das demais ações, é
considerado o índice histórico de perda dos processos encerrados nos últimos 12 meses aplicado sobre
o valor do pedido.
I - Provisões segregadas por natureza:

31/12/2012 31/12/2011
Processos trabalhistas 1.684 1.211
Processos cíveis 4.656 5.173
Processos tributários 17.360 7.188
Subtotal (a) 23.700 13.572
Provisão para riscos fiscais (b) 48.535 42.504
Total 72.235 56.076
(a) Nota 12c; e
(b) Classificados na rubrica “Outras Obrigações - fiscais e previdenciárias” (Nota 12a).
II - Movimentação das provisões:

Trabalhistas Cíveis Tributárias Subtotal Fiscais Total
Saldo em 31/12/2011 1.211 5.173 7.188 13.572 42.504 56.076
Constituições Líquidas de Reversões 629 3.674 11.856 16.159 6.031 22.190
Baixas (156) (4.191) (1.684) (6.031) – (6.031)
Saldo em 31/12/2012 1.684 4.656 17.360 23.700 48.535 72.235
Não existem em curso outros processos administrativos significativos por descumprimento das normas
do Sistema Financeiro Nacional que possam gerar o pagamento de multas ou causar, impactos
representativos no resultado da Companhia.
III - Passivos contingentes classificados como perdas possíveis:
No 3º trimestre de 2012, a Panamericano Arrendamento Mercantil S.A. recebeu um auto de infração da
Receita Federal do Brasil, por meio do qual a fiscalização constituiu supostos créditos tributários de
imposto de renda, contribuição social relativos aos anos base de 2007 e 2008, cujo montante acrescido
da multa de ofício e juros de mora totalizou a R$ 19.166. A Administração, amparada na opinião dos
assessores jurídicos, classificou como possível a probabilidade de perda desses processos.

12. OUTRAS OBRIGAÇÕES

a) Fiscais e Previdenciárias:
31/12/2012 31/12/2011

Obrigações fiscais diferidas (Nota nº 23b) 180.342 211.165
Provisão para riscos fiscais (Nota nº 11b) 48.535 42.504
Impostos e contribuições sobre o lucro a pagar 8.112 –
Impostos e contribuições a recolher 334 –
Refis Lei nº 11.941/09 343 393
Outros 2 547
Total 237.668 254.609
b) Obrigações por recursos tomados com garantia:

31/12/2012 31/12/2011
Obrigações por recursos tomados com garantia (*) – 42.277
Total – 42.277
(*) Refere-se a valores a pagar oriundos de cessão de direitos creditórios de operação de arrendamento
mercantil com vencimento até outubro de 2014, liquidado totalmente em 12/12/2012.
c) Diversas:

31/12/2012 31/12/2011
Credores por antecipação de valor residual 436.828 674.376
Provisão contingências cíveis, trabalhistas e tributárias (Nota nº 11b) 23.700 13.572
Outros 2.070 4.852
Total 462.598 692.800

13. PATRIMÔNIO LÍQUIDO

a) Composição do capital social em quantidade de ações:
O capital social, totalmente subscrito e integralizado em 2012 e 2011, está representado por 11.000
ações ordinárias, nominativas, no valor unitário de R$ 12.865,59.
b) Reservas de lucros:
Reserva legal - Nos termos do estatuto social, a companhia deve destinar 5% do lucro líquido de cada
exercício social para a reserva legal. A reserva legal não poderá exceder 20% do capital integralizado
da companhia. Ademais, a companhia poderá deixar de destinar parcela do lucro líquido para a reserva
legal no exercício em que o saldo dessa reserva, acrescido do montante das reservas de capital,
exceder a 30% do capital social.
c) Dividendos e juros sobre o capital próprio:
Aos acionistas é assegurado dividendo mínimo obrigatório de 5% sobre o lucro líquido anual ajustado
na forma da lei.
14. DESPESAS DE PESSOAL

31/12/2012 31/12/2011
Proventos 1.976 5.876
Encargos sociais 754 2.288
Benefícios 878 2.071
Total 3.608 10.235
15. OUTRAS DESPESAS ADMINISTRATIVAS

31/12/2012 31/12/2011
Comissões pagas a lojistas e promotoras 19.922 28.032
Serviços prestados por terceiros 9.177 10.885
Serviços técnicos especializados 2.259 1.702
Processamento de dados 18 659
Serviços do sistema financeiro 919 1.184
Despesas com busca e apreensão de bens 215 376
Aluguéis – 125
Despesas de Publicações e Publicidade 18 –
Taxas e emolumentos 19 2.352
Despesas com custas de cobrança 2.985 2.006
Despesas com custas judiciais 581 –
Outras 684 235
Total 36.797 47.556
16. DESPESAS TRIBUTÁRIAS

31/12/2012 31/12/2011
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 4.408 6.761
COFINS 2.997 3.410
PIS 487 554
Impostos e Taxas 307 15
Total 8.199 10.740
17. OUTRAS RECEITAS E DESPESAS OPERACIONAIS

a) Outras receitas operacionais:
31/12/2012 31/12/2011

Recuperação de encargos e despesas (1) 13.451 –
Outras rendas operacionais 520 1.911
Reversão de Provisões 241 998
Total 14.212 2.909
(1) Valor referente a repasse de assessorias
b) Outras despesas operacionais:

31/12/2012 31/12/2011
Constituição de provisão 14.600 10.966
Variação monetária passiva 2.551 3.418
Reversão de valores a receber 7.983 –
Desconto concedido 7.955 –
Outras 212 436
Total 33.301 14.820
18. RESULTADO NÃO OPERACIONAL

31/12/2012 31/12/2011
Lucro na alienação de bens não de uso próprio 5.890 2.608
Desvalorização de outros valores e bens 35 445
Total 5.925 3.053
19. SALDOS E TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS

a) As transações com partes relacionadas são efetuadas em condições e taxas compatíveis com as
médias praticadas com terceiros, vigentes nas datas das operações:

31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012 31/12/2011
Ativo Ativo Receitas Receitas

(passivo) (passivo) (despesas) (despesas)
Disponibilidades (a)
Banco Panamericano S.A. 9 260 – –
Total 9 260 – –
Títulos e valores mobiliários (b)
Banco Panamericano S.A. – – – (708)
Total – – – (708)
Outros créditos - diversos (c)
Banco Panamericano S.A. 615 87.840 – –
Total 615 87.840 – –
Rendas a receber (d)
Panamericano Administradora de Consórcio Ltda. 73 – – –
Total 73 – – –
Depósitos interfinanceiros (e)
Banco Panamericano S.A. (238.300) (606.101) (35.957) (91.504)
Total (238.300) (606.101) (35.957) (91.504)
Outras despesas administrativas (f)
Panamericana de Seguros S.A. – – – (130)
Total – – – (130)
(a) Referem-se a recursos disponíveis junto ao Banco Panamericano S.A.;
(b) Referem-se a aplicações em cotas subordinadas;
(c) Referem-se a valores a receber da empresa ligada;
(d) Juros sobre o capital próprio a receber;
(e) Referem-se à captação por meio de depósitos interfinanceiros com taxas equivalentes às do CDI;
(f) Referem-se a outras despesas administrativas de serviços prestados por empresas ligadas.
b) Remuneração dos Administradores
No exercício de 2012 não houve pagamento aos administradores da companhia.
20. LIMITE OPERACIONAL - ACORDO DA BASILEIA

Conforme Resolução CMN nº 3.490/07 e regulamentações complementares, as instituições financeiras
estão obrigadas a manter um patrimônio líquido compatível com o grau de risco da estrutura de seus
ativos. A Panamericano Arrendamento Mercantil S.A., como parte integrante do Conglomerado
Financeiro Panamericano, tem seus limites operacionais calculados de forma consolidada com os de
seu controlador, o Banco Panamericano S.A. Em 31/12/2012 o Banco Panamericano S.A. apresentou o
Índice de Basileia 14,13% no consolidado financeiro e 11,68% no consolidado econômico-financeiro. O
Banco Panamericano S.A. realiza a mensuração do capital regulatório a partir dos modelos padronizados
definidos pelo CMN e BACEN. Os limites operacionais são apurados mensalmente e o capital
comparado com a exigência decorrente das exposições aos riscos de mercado, relacionado à
ponderação de ativos (risco de crédito, entre outros), operacional e de taxas de juros da carteira de
não-negociação. Consoante aos preceitos do Novo Acordo de Capital (Basileia II), o BACEN publicou
as Circulares nºs 3.360 a 3.366, 3.368, 3.383, 3.389, 3.498 e 3.568, que definem as metodologias das
parcelas de capital necessárias para os Riscos de Crédito, Mercado e Operacional, respectivamente,
bem como a Resolução nº 3.444, que altera as regras de apuração do Patrimônio de Referência (PR),
para fins de apuração dos limites operacionais.

21. DEMONSTRATIVO DE ANÁLISE DE SENSIBILIDADE

As instituições financeiras possuem limites e controles de riscos e alavancagem regulamentados pelo
BACEN, os quais são definidos e autorizados pela Administração. As operações e seus respectivos
instrumentos financeiros são segregados nas seguintes Carteiras:
Carteira Trading: consiste em todas as operações com instrumentos financeiros, inclusive derivativos,
detidas com intenção de negociação ou destinadas a hedge de outros instrumentos da carteira de
negociação, e que não estejam sujeitas à limitação de sua negociação. As operações detidas com
intenção de negociação são aquelas destinadas à revenda, obtenção de benefícios dos movimentos de
preços, efetivos ou esperados, ou realização de arbitragem; e
Carteira Banking: todas as operações não classificadas na carteira trading. Consiste em sua maioria
pelas operações estruturais provenientes das linhas de negócio da Organização (operações de crédito)
e seus eventuais hedges.
O quadro a seguir demonstra a análise de sensibilidade das exposições financeiras (Carteiras Trading
e Banking), conforme as determinações da Instrução CVM nº 475/08. Os resultados reproduzem os
potenciais impactos das exposições financeiras das Carteiras (principalmente do fator taxa de juros),
em situações normais e de estresse. Entretanto, não implicam necessariamente em realização de
prejuízo financeiro ou contábil para a empresa. A administração pode alterar a sua estratégia, por meio
de mecanismos de mercado, reposicionando os seus ativos e passivos e seus respectivos fatores de
risco, o que minimiza o impacto de uma eventual mudança de cenário.
A análise de sensibilidade foi efetuada a partir do cenário base (dados de mercado de 31/12/2012),
sendo considerados sempre os impactos negativos nas nossas posições para cada vértice/vencimento.
Os efeitos desconsideram impactos fiscais.
Cenário 1: Foi aplicado o choque (aumento ou redução) de 1 ponto base (0,01%) na estrutura a termo
de taxas de juros em todos os vértices/prazos. Exemplo: Taxa de 10% a.a. torna-se 10,01% a.a. ou
9,99% a.a.
Cenário 2: Foi aplicado o choque (aumento ou redução) de 25% nas taxas (aplicação do multiplicador
de 1,25). Exemplo: Taxa de 10% a.a. torna-se 12,50% a.a. ou 7,50% a.a.
Cenário 3: Foi aplicado o choque (aumento ou redução) de 50% nas taxas (aplicação do multiplicador
de 1,50). Exemplo: Taxa de 10% a.a. torna-se 15,00% a.a. ou 5,00% a.a.
Análise de Sensibilidade em 31/12/2012.

Fatores de Risco Exposições sujeitas à variação de:
CENÁRIOS

(1) Provável (2) Possível (3) Remoto
Taxas de Juros (Pré) Taxas de Juros Pré Fixadas (42) (7.675) (14.999)
Total em 31/12/2012 (42) (7.675) (14.999)
Total em 31/12/2011 (87) (21.894) (42.295)
22. BENEFÍCIOS A EMPREGADOS

A Companhia contribui mensalmente para a Multiprev - Fundo Múltiplo de Pensão, entidade de
previdência privada aberta, com um percentual sobre a folha de pagamento, com o objetivo de
complementar os benefícios prestados pela previdência social em um plano de contribuição definida.
Em 31/12/2012, a Companhia mantinha 16 participantes ativos, sendo o montante de sua contribuição
de R$ 27 (87 participantes e contribuição de R$ 116 em 31/12/2011).

23. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

a) Demonstração do cálculo dos encargos com imposto de renda e contribuição social:
31/12/2012 31/12/2011

Resultado antes do imposto de renda e contribuição social (59.977) (44.950)
Alíquota efetiva 40% 40%
Encargos/Créditos total do imposto de renda e contribuição social,

de acordo com as alíquotas vigentes 23.990 17.980
Efeitos no cálculo dos tributos

Participação em controladas 492 73
Ajuste de Crédito Tributário de Exercícios Anteriores – 2.136
Outros valores (1) 13 21.486

Imposto de renda e contribuição social do exercício 24.495 41.675
(1) Outros valores em 31/12/2011 refere-se, basicamente, a reversão de PDD do fundo de investimento
FF mutisegmento, encerrado em 29/06/2011, no montante de R$ 21.499.
b) Origem e movimentação dos créditos tributários de imposto de renda e contribuição social
diferidos:

Saldo em
31/12/2011

Consti-
tuição

Reali-
zação

Saldo em
31/12/2012

Provisão para créditosde liquidação duvidosa 31.482 28.379 (41.125) 18.736
Provisão para contingênciascíveis 1.962 – (207) 1.755
Provisão para contingênciasfiscais (PIS e COFINS) 16.314 2.412 – 18.726
Provisão para contingênciastrabalhistas 482 188 – 670
Provisão para contingências tributárias 2.875 4.069 – 6.944
Provisão para desvalorização de bens não de uso próprio 2.211 34 – 2.245
Provisão para gratificação a funcionários 13 30 (13) 30
Outras provisões 15 – (15) –
Total dos créditos tributários sobre diferenças temporárias 55.354 35.112 (41.360) 49.106
Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social (I) 24.516 29.484 – 54.000
Prejuízo fiscal sobre receita de superveniência (II) 160.984 – (21.455) 139.529
Total dos créditos tributários 240.854 64.596 (62.815) 242.635
Obrigações fiscais diferidas

(Nota nº 12a) (211.165) 30.823 – (180.342)
Créditos tributários líquidos das obrigações

fiscais diferidas 29.689 95.419 (62.815) 62.293
Os créditos decorrentes dos prejuízos fiscais e base negativa da contribuição são subdivididos em
(I) Prejuízo Fiscal e Base Negativa da Contribuição Social relacionados às demais atividades da
companhia; e (II) Prejuízo Fiscal decorrente da exclusão da Receita de Superveniência de
Depreciação do Lucro Real.
c) Previsão de realização dos créditos tributários sobre diferenças temporárias, prejuízo
fiscal e base negativa de contribuição social:
A projeção de realização do crédito tributário foi elaborada com base no plano de negócios aprovado
pelo conselho de administração em 21/01/2013.
O imposto de renda e a contribuição social diferidos serão realizados à medida que as diferenças
temporárias sejam revertidas ou se enquadrem nos parâmetros de dedutibilidade fiscal ou quando
os prejuízos fiscais que os originaram forem compensados.
Apresenta-se a seguir a estimativa de realização desses créditos:

Diferenças temporárias Prejuízo fiscal e base negativa Total Total
31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012 31/12/2011

2012 – 18.166 – 18.902 – 37.068
2013 20.015 23.270 326 13.394 20.341 36.664
2014 14.114 4.869 1.014 14.937 15.128 19.806
2015 3.071 4.658 1.661 21.098 4.732 25.756
2016 3.043 3.351 7.482 12.893 10.525 16.244
2017 7.291 101 5.537 21.603 12.828 21.704
2018 921 939 11.118 22.486 12.039 23.425
2019 651 – 11.929 26.294 12.580 26.294
2020 – – 12.632 31.127 12.632 31.127
2021 – – 2.301 2.766 2.301 2.766
Total 49.106 55.354 54.000 185.500 103.106 240.854

Em 31/12/2012, o valor presente dos créditos tributários, calculados considerando-se a taxa média
de captação, totalizava R$ 67.183 (R$ 147.752 em 31/12/2011). Em 31/12/2012 conforme § 2º do
Art. 5º da Resolução CVM/BACEN 3.059/2002, os créditos tributários originados de prejuízos fiscais
ocasionados pela exclusão das receitas de superveniência de depreciação, não estão sujeitos à
geração de lucros baseada em estudo técnico.

24. OUTRAS INFORMAÇÕES

a) No exercício findo em 31/12/2012, a Companhia não apresentava posições ativas ou passivas
relativas a operações com instrumentos financeiros derivativos;
b) Rendas a receber em 2012 refere-se a juros sobre o capital próprio a receber da coligada
Panamericano Administradora de Consórcios Ltda.
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Aos Administradores e Acionistas
Panamericano Arrendamento Mercantil S.A.
Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Panamericano Arrendamento Mercantil
S.A. (“Instituição”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2012 e as
respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa
para o exercício e semestre findos nessa data, assim como o resumo das principais práticas
contábeis e demais notas explicativas.
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras
A administração da Instituição é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil - BACEN e pelos controles internos
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com
base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a
auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as
demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a
respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos
selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa
avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e a
adequada apresentação das demonstrações financeiras da Instituição para planejar os procedimentos
de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para expressar uma opinião sobre a
eficácia dos controles internos da Instituição. Uma auditoria inclui também a avaliação da adequação
das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração,

bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa
opinião com ressalva.
Base para opinião com ressalva
A Instituição registra as suas operações e elabora as suas demonstrações financeiras com a
observância das diretrizes estabelecidas pelo Banco Central do Brasil e pela Comissão de Valores
Mobiliários para as sociedades de arrendamento mercantil, que requerem o ajuste ao valor presente
da carteira de arrendamento mercantil como superveniência ou insuficiência de depreciação,
classificada no ativo permanente (nota 3 (d)). Essas diretrizes não requerem a reclassificação das
operações para as rubricas do ativo circulante e realizável a longo prazo e das receitas e despesas
de arrendamento mercantil, que permanecem registradas de acordo com a Lei nº 6.099/74, mas
propiciam a apuração do lucro líquido e a apresentação do patrimônio líquido de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil.
Opinião com ressalva
Em nossa opinião, exceto quanto a não-reclassificação descrita no parágrafo base para opinião com
ressalva, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Panamericano Arrendamento Mercantil
S.A. em 31 de dezembro de 2012, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para
o exercício e semestre findos nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil,
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.
Ênfase
Limites Operacionais Regulatórios
Consoante descrito em nota 20, a Instituição, como parte integrante do Conglomerado Panamericano,
tem seus limites operacionais calculados de forma consolidada com os de seu controlador, o Banco
Panamericano S.A. (“Banco”). Os limites operacionais regulatórios do Banco na data-base de 31 de
dezembro de 2011 encontravam-se desenquadrados dos limites requeridos pelo Banco Central do
Brasil. Dentre as medidas adotadas pelo Banco no exercício de 2012 para o referido enquadramento
aos limites regulatórios foi efetuado aumento de capital no valor de R$ 1.759 milhões.

Em 31 de dezembro de 2012 tais limites encontram-se atendidos, conforme mencionado na nota 20.
Nossa opinião não está ressalvada em função desse assunto.
Créditos tributários diferidos
Conforme descrito na nota 23, existem em 31 de dezembro de 2012 créditos tributários ativos, no
valor de R$ 242.635 mil, reconhecidos com base em projeções financeiras e plano de negócios
revistos e aprovados pelo Conselho de Administração do Banco, que incluem estudo da conjuntura
atual e cenários futuros de premissas utilizadas nas referidas projeções. A realização desses créditos
tributários depende da materialização dessas projeções e plano de negócios na forma como
aprovadas pelos órgãos da Administração. Nossa opinião não está sendo ressalvada em função
deste assunto.
Outros assuntos
Demonstração do valor adicionado
Examinamos também a demonstração do valor adicionado (DVA) para o semestre e exercício findos
em 31 de dezembro de 2012, preparada sob a responsabilidade da administração da Instituição, cuja
apresentação é requerida pela legislação societária brasileira para companhias abertas. Essa
demonstração foi submetida aos mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em
nossa opinião, exceto quanto ao descrito no parágrafo base para opinião com ressalva, está
adequadamente apresentada, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às demonstrações
financeiras tomadas em conjunto.

São Paulo, 18 de fevereiro de 2013

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Edison Arisa Pereira
CRC 2SP000160/O-5 Contador CRC 1SP127241/O-0
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CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO CONTADOR

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO - 2012

SENHORES COTISTAS

De acordo com os dispositivos legais e estatutários, submetemos à apreciação de V.Sas. as informações
financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2012, acompanhadas das notas explicativas e do
relatório dos auditores independentes sobre as informações financeiras.

CENÁRIO ATUAL

A Panamericano Administradora de Consórcio Ltda. (“Panamericano Consórcio”) é uma empresa
controlada pela Panamericana de Seguros S.A. (“Panamericana Seguros”), que detém 78,99% de seu
capital total, e pela Panamericano Arrendamento Mercantil S.A. (“Panamericano Leasing”), que detém
21,01% de seu capital total, sendo que ambas são controladas pelo Banco Panamericano S.A.
(“Panamericano” ou “Banco”). A Panamericano Consórcio é uma empresa de capital fechado e tem por
objetivo a administração de grupos de consórcio de bens, principalmente automóveis e imóveis.

EVENTOS RECENTES

Em 18 de janeiro de 2012, em Assembleia Geral Extraordinária, os acionistas do Panamericano
aprovaram as propostas da Administração para, entre outros, aumentar o capital social do Panamericano
em até R$1,8 bilhão, mediante a emissão, para subscrição privada e na proporção das ações ordinárias
e preferenciais na ocasião existentes, de até 297.520.662 novas ações nominativas, escriturais e sem
valor nominal. Em 31 de janeiro de 2012, os controladores do Panamericano integralizaram a totalidade
dos seus direitos de subscrição em ações ordinárias no aumento de capital aprovado em 18 de janeiro.

Desta forma, o Banco BTG Pactual S.A. (“BTG Pactual”) exerceu seu direito de subscrição de
81.897.014 ações ordinárias, no valor total de R$495,5 milhões, enquanto a Caixa Participações S.A.
(“Caixapar”) exerceu seu direito de subscrição de 78.685.354 ações ordinárias, no valor total de
R$476,0 milhões.

Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 1° de junho de 2012, foi aprovada pelos acionistas do
Panamericano a homologação parcial do aumento de capital, com a subscrição de 160.582.372 ações
ordinárias e 130.149.763 ações preferenciais, totalizando o montante de R$1.758.929.416,75.

Em 8 de junho de 2012, o Banco Central do Brasil (“Bacen”) aprovou o aumento de capital e a reforma
estatutária do Panamericano, conforme deliberados nas Assembleias Gerais de 18 de janeiro de 2012
e 1º de junho de 2012.

O aumento de capital do Panamericano fortalece sua capacidade de expandir suas operações, inclusive
através da Panamericano Consórcio, se for o caso. Adicionalmente, a integralização, pelos controladores
indiretos da Companhia, BTG Pactual e Caixapar, da totalidade dos seus direitos de subscrição em
ações ordinárias e preferenciais no aumento de capital do Panamericano, reforçam seu suporte e
compromisso com o Panamericano e suas empresas controladas.

DESEMPENHO FINANCEIRO

No exercício de 2012, a receita de prestação de serviços foi de R$21,8 milhões, 63,7% maior em
relação ao exercício de 2011. O resultado bruto da Panamericano Consórcio foi de R$1,8 milhões em
2012, comparado a R$2,1 milhões em 2011, o que representa uma queda de 13,3%.

A Panamericano Consórcio apresentou, em 2012, um lucro líquido de R$6,2 milhões, comparável a um
lucro líquido de R$1,1 milhão em 2011. O patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2012 atingiu R$18,7
milhões, com crescimento de 45,4% em relação ao exercício do ano anterior.

AUDITORES INDEPENDENTES

As informações financeiras da Panamericano Consórcio passaram a ser auditadas, a partir do primeiro
trimestre de 2011, pela PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes (“PWC”), em substituição à
Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes. De acordo com o teor da Instrução CVM nº 381, no
exercício de 2012 a Panamericano Consórcio não contratou e nem teve serviços prestados pela PWC
não relacionados à auditoria externa. A política adotada atende aos princípios que preservam a
independência do Auditor, de acordo com critérios internacionalmente aceitos, ou seja, o auditor não
deve auditar o seu próprio trabalho, nem exercer funções gerenciais no seu cliente ou promover
interesses deste.

AGRADECIMENTOS

Agradecemos aos nossos colaboradores pelo empenho e engajamento na gestão dos eventos recentes
e aplicação das novas diretrizes, e aos nossos clientes, investidores e parceiros que nos honram com
seu apoio e confiança.

São Paulo, 18 de fevereiro de 2013.

A Administração
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS
(Em milhares de reais - R$, exceto quando mencionado)

1. CONTEXTO OPERACIONAL

A Panamericano Administradora de Consórcio Ltda. (“Administradora”) é uma empresa que tem por
objetivo a administração de grupos de consórcio de bens, principalmente de automóveis e imóveis.
Suas operações estão inseridas em um conjunto de instituições que atuam integradamente no
mercado financeiro, utilizando-se da estrutura administrativa e operacional de empresas pertencentes
ao Grupo Panamericano. Os benefícios dos serviços prestados entre as empresas do Grupo
e os custos das estruturas operacional e administrativa são absorvidos, em conjunto ou individualmente,
por essas empresas.
Em 27/05/2011, o Banco BTG Pactual S.A concluiu a aquisição da totalidade das ações de titularidade
da Silvio Santos Participações S.A e da BF Utilidades Domésticas Ltda., correspondentes a 67.259.328
ações ordinárias e 24.712.286 ações preferenciais, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal
do Banco Panamericano S.A. A Diretoria Colegiada do Banco Central do Brasil manifestou-se
favoravelmente à alteração do controle acionário do Banco em sessão realizada em 30/03/2011,
aprovando definitivamente a transferência das ações em 13/06/2011.
Com a conclusão da operação, a CAIXA e o Banco BTG Pactual passaram a exercer o controle acionário
do Banco Panamericano, conforme acordo de acionistas da Instituição celebrado em 31/01/2011.
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

As demonstrações financeiras estão sendo apresentadas e foram elaboradas de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco
Central do Brasil “BACEN”, com observância das disposições emanadas das Leis nº 4.595/64
(Lei do Sistema Financeiro Nacional) e nº 6.404/76 (Lei das Sociedades por Ações), com alterações
introduzidas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09, para a contabilização das operações, associadas
às normas e diretrizes estabelecidas pelo BACEN, Resoluções do Conselho Monetário Nacional “CMN”
e da Comissão de Valores Mobiliários “CVM”, quando aplicável.
O Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC emitiu pronunciamentos relacionados ao processo de
convergência contábil internacional, aprovados pela CVM, porém nem todos foram homologados pelo
BACEN. Desta forma, a Administradora, na elaboração das demonstrações financeiras, adotou,
conforme aplicáveis, os seguintes pronunciamentos já homologados pelo BACEN:
1. CPC 01 (R1)- Redução ao valor recuperável de ativos - homologado pela Resolução CMN n° 3.566/08;
2. CPC 03 (R2) - Demonstração do fluxo de caixa - homologado pela Resolução CMN n° 3.604/08;
3. CPC 05 (R1) - Divulgação sobre partes relacionadas - homologado pela Resolução CMN n° 3.750/09;
4. CPC 25 - Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes - homologado pela Resolução
CMN n° 3.823/09;
5. CPC 24 - Evento Subsequente - homologado pela Resolução CMN nº 3.973/11;
6. CPC 10 (R1) - Pagamento baseado em ações - homologado pela Resolução CMN nº 3.989/11;
7. CPC 23 - Políticas Contábeis, mudanças de estimativa e retificação de erro - homologado pela
Resolução CMN nº 4.007/11; e
8. CPC 00 (R1) - Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de Relatório Contábil - Financeiro
- homologado pela Resolução CMN nº 4.144/12.
As demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2012, foram
aprovadas pelo Conselho de Administração do controlador e Diretoria em 18/02/2013.
3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS DA ADMINISTRADORA

a) Caixa e equivalentes de caixa
São representados por disponibilidades em moeda nacional, que são utilizados pela Administradora
para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo.
b) A apuração do resultado
O resultado é apurado pelo regime de competência.
As receitas de taxa de administração são reconhecidas quando do seu efetivo recebimento dos grupos
de consórcio.
As despesas de comissão sobre as vendas de cotas de consórcio são registradas quando da
comercialização dessas cotas.
c) Títulos e valores mobiliários
Os títulos e valores mobiliários são contabilizados pelo valor da aplicação, acrescido dos rendimentos
auferidos até a data do balanço, com base na taxa de remuneração e em razão da fluência dos prazos
dos papéis e ajustados a valor de mercado, quando aplicável. Eles são classificados nas seguintes
categorias, conforme disposto:
• Títulos para negociação - são títulos e valores mobiliários adquiridos com o propósito de serem ativa
e frequentemente negociados, ajustados pelo valor de mercado em contrapartida ao resultado do
exercício;
• Títulos disponíveis para venda - são títulos e valores mobiliários que não se enquadram como para
negociação nem como mantidos até o vencimento, ajustados pelo valor de mercado em contrapartida à
conta destacada do Patrimônio Líquido, pelo valor líquido dos efeitos tributários. Esses ganhos e perdas
não realizados são reconhecidos no resultado do exercício, quando efetivamente realizados; e
• Títulos mantidos até o vencimento - são títulos e valores mobiliários para os quais há intenção e
capacidade financeira para sua manutenção em carteira até o vencimento, são avaliados pelo custo de
aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do exercício.
d) Provisão para perdas
A provisão para perdas sobre empréstimos a grupos de consórcio está constituída 100% sobre o total
dos empréstimos efetuados aos grupos de computadores.
e) Imobilizado
Corresponde aos direitos que tenham por objetivo bens corpóreos destinados à manutenção das
atividades ou exercidos com essa finalidade, inclusive os decorrentes de operações que transfiram os
riscos, benefícios e controles dos bens para a entidade.
É demonstrado pelo custo de aquisição, deduzido da depreciação acumulada e ajustada por redução
ao valor recuperável, quando aplicável. A depreciação é calculada pelo método linear, de acordo com
taxas anuais que contemplam o prazo de vida útil-econômica estimada dos bens.
f) Intangível
Corresponde aos direitos adquiridos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção
da entidade ou exercidos com essa finalidade.
É demonstrado pelo custo de aquisição/formação, deduzido da amortização acumulada e ajustado por
redução ao valor recuperável, quando aplicável, e está representado basicamente por ágio pago por
rentabilidade futura de investimento, gastos com desenvolvimentos logiciais e benfeitorias em imóveis
de terceiros. A amortização é calculada pelo método linear, com base nos prazos estimados de sua
utilização.
g) Imposto de renda e contribuição social
A provisão para imposto de renda é constituída à alíquota-base de 15% do lucro tributável, acrescida do
adicional de 10%. A provisão para contribuição social foi constituída à alíquota de 9%. Os créditos
tributários são constituídos às alíquotas vigentes nas datas dos balanços, de imposto de renda e
contribuição social sobre as diferenças temporárias.
h) Obrigações
As obrigações por recursos não procurados estão registradas pelo valor a ser devolvido aos
consorciados dos grupos encerrados, incluindo remuneração igual a do rendimento gerado pelos títulos
e valores mobiliários em que os grupos ativos têm aplicações, e estão apresentadas na conta
“Obrigações com grupos de consórcio”.
i) Ativos e passivos contingentes e obrigações legais (fiscais e previdenciárias)
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes e obrigações
legais (fiscais e previdenciárias) são efetuados de acordo com os critérios definidos na Resolução CMN
nº 3.823/09, que aprovou o Pronunciamento Técnico CPC nº 25, sendo os principais critérios os
seguintes:
• Ativos Contingentes - não são reconhecidos nas demonstrações financeiras, exceto quando da
existência de evidências que propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não caibam mais
recursos;
• Contingências Passivas - são reconhecidas nas demonstrações financeiras quando, baseado na
opinião de assessores jurídicos e da administração, for considerado provável o risco de perda de uma
ação judicial ou administrativa, e sempre que os montantes envolvidos forem mensuráveis com
suficiente segurança. Os passivos contingentes classificados como perdas possíveis pelos assessores
jurídicos são divulgados em notas explicativas, enquanto aqueles classificados como perda remota não
são passíveis de provisão ou divulgação; e
• Obrigações legais (fiscais e previdenciárias) - referem-se a demandas judiciais onde estão sendo
contestadas a legalidade e a constitucionalidade de alguns tributos e contribuições, que
independentemente de avaliação acerca de probabilidade de sucesso, têm os seus montantes
reconhecidos integralmente nas demonstrações financeiras.
j) Redução ao valor recuperável de ativos não financeiros (impairment)
Os ativos não financeiros estão sujeitos à avaliação ao valor recuperável em exercícios anuais ou em
maior frequência se as condições ou circunstâncias indicarem a possibilidade de perda dos seus
valores. Caso uma perda seja detectada, esta é reconhecida no resultado do exercício quando o valor
contábil do ativo exceder o seu valor recuperável, que é apurado da seguinte forma:
i. Potencial valor de venda, ou valor de realização deduzido das respectivas despesas; ou
ii. Valor em uso calculado pela unidade geradora de caixa.
Unidade geradora de caixa é o menor grupo identificável de ativos que gera fluxos de caixa
substancialmente independentes de outros ativos e grupos.
k) Lucro por cota
O lucro por cota é calculado com base nas quantidades de cotas, nas datas das demonstrações
financeiras.

l) Uso de estimativas contábeis
A preparação das demonstrações financeiras exige que a administração efetue estimativas e adote
premissas, no melhor de seu julgamento, que afetam os montantes de ativos e passivos, financeiros ou
não, receitas e despesas e outras transações, tais como: (i) a estimativa dos créditos tributários
ativados; (ii) as taxas de depreciação dos itens do ativo imobilizado e amortizações de intangíveis; (iii)
provisões necessárias para absorver eventuais riscos decorrentes dos passivos contingentes; (iv)
provisões técnicas de seguro; (v) provisões para perdas em bens não de uso e provisão para créditos e
arrendamento mercantil de liquidação duvidosa; (vi) perda ao valor recuperável de ativos não financeiros.
Os valores de eventual liquidação destes ativos e passivos, financeiros ou não, podem vir a ser
diferentes dos valores apresentados com base nessas estimativas.
m) Eventos subsequentes
Referem-se a eventos ocorridos entre a data-base das demonstrações financeiras e a data de sua
aprovação pelos órgãos de administração. Se dividem em:
i) eventos que originam ajustes, relacionados a condições que já existam na data-base das
demonstrações financeiras;
ii) eventos que não originam ajustes, relacionados a condições que não existiam na data-base das
demonstrações financeiras; e
Não houve eventos subsequentes para as demonstrações financeiras encerradas em 31/12/2012.

4.TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS

31/12/2012 31/12/2011

Papel/lastro da operação
De 1 a
3 anos

Valor
contábil

Valor de
mercado

Valor
contábil

Valor de
mercado

Títulos disponíveis para venda
Certificados de Depósito Bancário - CDBs (a) 28.080 28.080 28.080 – –

Títulos mantidos até o vencimento
Certificados de Depósito Bancário - CDBs (a) – – – 2.773 2.773
Letras Financeiras do Tesouro - LFT (b) – – – 16.501 16.544

Total 28.080 28.080 28.080 19.274 19.317
(a) Referem-se a títulos pós-fixados indexados à taxa de juros dos Certificados de Depósito
Interfinanceiro - CDI.
(b) O valor de mercado é apurado com base nas taxas médias divulgadas pela Associação Brasileira
das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais - ANBIMA.

5. OUTROS CRÉDITOS

Créditos específicos 31/12/2012 31/12/2011
Valores pendentes de recebimento em cobrança judicial 3.497 3.061
Bens retomados após encerramento 281 77
Total (*) 3.778 3.138
(*) Nota 6
Diversos 31/12/2012 31/12/2011
Taxa de administração a receber 96 407
Cotas de grupos de consórcio (a) 204 366
Empréstimos a grupos de consórcio (b) 751 614
Provisão para perdas sobre empréstimos a grupos de consórcio (614) (614)
Impostos a compensar 4.223 1.976
Créditos tributários (nota 14) 2.383 3.047
Depósitos e bloqueios judiciais 5.880 2.264
Valores a receber de sociedades ligadas – 113
Outros créditos 308 265
Total 13.231 8.438
(a) Referem-se à aquisição de cotas de grupos de consórcio pela Administradora, as quais serão as
últimas a serem contempladas dentro dos grupos.
(b) Referem-se a empréstimos efetuados aos grupos de consórcio para encerramento destes no
período de 12/2004 à 06/2012. Esses valores serão devolvidos a Administradora à medida que forem
recebidos os valores pendentes de cobrança.

6. OUTRAS OBRIGAÇÕES

Fiscais e previdenciárias 31/12/2012 31/12/2011
Parcelamento Refis - Lei nº 11.941/2009 865 992
Impostos retidos na fonte sobre terceiros 14 10
ISS - Impostos sobre serviços a recolher 29 20
COFINS a recolher 112 73
PIS a recolher 24 16
Impostos e contribuições sobre lucros a pagar 2.329 631
Total 3.373 1.742
Obrigações com grupos de consórcio 31/12/2012 31/12/2011
Recursos não procurados - grupos (nota 3.h) 12.342 4.799
Recursos pendentes de recebimento em cobrança judicial (nota 5) 3.778 3.138
Total 16.120 7.937
Diversas 31/12/2012 31/12/2011
Provisão para pagamentos a efetuar 1.113 435
Provisão para passivos contingentes (a) 5.343 7.699
Valores a pagar – 238
Credores diversos 146 2
Total 6.602 8.374
a) Provisões classificadas como perdas prováveis
A Administradora é parte em processos judiciais de natureza trabalhista, cível e fiscal decorrentes do
exercício de suas atividades. São constituídas provisões para os processos em que a perda for avaliada
como provável com base na opinião de assessores jurídicos, na natureza e complexidade das ações e
no posicionamento dos tribunais. A provisão constituída é suficiente para atender ao risco de perda
decorrente desses processos.
Processos trabalhistas
São ações ajuizadas por ex-empregados e prestadores de serviço, visando a obter o pagamento de
verbas trabalhistas em geral e em especial horas extras - em razão da interpretação do artigo 224 da
CLT ou responsabilização subsidiária nas ações que envolvem os prestadores de serviço.
Esses processos são geridos individualmente por meio de sistema informatizado e a provisão
constituída individualmente de acordo com os critérios mencionados anteriormente. Os valores
envolvidos são provisionados integralmente quando no caso dos processos com decisão judicial
desfavorável. Para o cálculo do valor de risco das demais ações, é considerado o índice histórico de
perda dos processos encerrados nos últimos 12 meses aplicado sobre o valor do pedido.
Processos cíveis
São processos de natureza condenatória de obrigação de pagar, referente a ações indenizatórias,
protestos, devolução de cheques, inserção de informações sobre devedores no cadastro de restrições
ao crédito e à restituição de valores.
Essas ações são geridas individualmente por meio de sistema informatizado e a provisão constituída
individualmente quando a probabilidade de perda for avaliada como provável, considerando a opinião
dos assessores jurídicos, a natureza e complexidade das ações e o posicionamento dos tribunais.
Os valores envolvidos são provisionados integralmente no caso dos processos com decisão judicial
desfavorável. Para o cálculo do valor de risco das demais ações, é considerado o índice histórico de
perda dos processos encerrados nos últimos 12 meses aplicado sobre o valor do pedido.
I - Provisões segregadas por natureza:

2012 2011
Processos cíveis 1.743 3.309
Processos tributários 201 290
Processos trabalhistas 3.399 4.100
Total 5.343 7.699
II - Movimentação das provisões:

2012
Trabalhistas Cíveis Tributários Total

Saldo no início do exercício 4.100 3.309 290 7.699
Baixas (259) (707) – (966)
Reversões (442) (859) (89) (1.390)
Saldo no fim do exercício 3.399 1.743 201 5.343
7. PATRIMÔNIO LÍQUIDO

a) Capital social
O capital social, totalmente subscrito e integralizado, está representado por 14.077.212 cotas, no valor
nominal de R$0,88 cada uma.
b) Reserva de lucros
Nos termos do estatuto social, a Administradora deve destinar 5% do lucro líquido de cada exercício
social para a reserva legal. A reserva legal não poderá exceder 20% do capital integralizado da
Administradora.
c) Juros sobre capital próprio
Aos sócios é assegurado um dividendo mínimo de 5% do lucro líquido anual, ajustado nos termos do
artigo 202 da Lei nº 6.404/76, atualizada pela Lei 11.638/07.

2012 % (1)
Lucro líquido 6.199
(–) Reserva legal (310)
Base de cálculo 5.889
Juros sobre o capital próprio (bruto) provisionados 347 5,89
Imposto retido na fonte sobre os juros sobre o capital próprio (52)
Juros sobre o capital próprio (líquido) provisionados 295 5,01
(1) Percentual dos juros sobre o capital próprio sobre a base de cálculo.

8. RECEITAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

Exercício
2012 2011

Taxa de administração (a) 19.979 12.376
Taxa de permanência 1.448 656
Taxas de serviços 346 268
Total 21.773 13.300
(a) No exercício de 2012 contempla o valor de R$6.379 de taxa contratual pactuada sobre desistentes
devido ao encerramento operacional de seis grupos (2011 - R$ 73).

9. DESPESAS COM PESSOAL

Exercício
2012 2011

Proventos 641 592
Encargos Sociais 222 199
Benefícios 181 243
Outros 10 3
Total 1.054 1.037

10. OUTRAS DESPESAS ADMINISTRATIVAS

Exercício
2012 2011

Comissões de venda de consórcio 6.236 2.314
Acordos judiciais – 1.251
Serviços de terceiros – 52
Serviço de cobrança externa 3.935 2.557
Serviços técnicos especializados 594 266
Call Center 578 354
Custas processuais 60 379
Honorários sobre recebimento de cobrança 305 152
Taxas e emolumentos judiciais 7 44
Comunicações – 15
Outras 437 536
Total 12.152 7.920

11. DESPESAS TRIBUTÁRIAS

Exercício
2012 2011

Contribuição à COFINS 1.445 1.011
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 435 266
Contribuição ao PIS 314 219
Impostos e taxas 2 1.596
Total 2.196 3.092

12. OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS

Exercício
2012 2011

Reversão de provisões (nota 6.a) 1.393 207
Outras 120 4
Total 1.513 211

13. OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS

Exercício
2012 2011

Provisão para contingências (nota 6.a) 3 1.776
Atualização dos recursos dos grupos encerrados 491 496
Outras 38 13
Total 532 2.285

14. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

a) Demonstração do cálculo dos encargos com imposto de renda e contribuição social:
31/12/2012 31/12/2011

Resultado antes do imposto de renda e contribuição social 9.192 1.396
Alíquota efetiva 34% 34%
Encargos/Créditos total do imposto de renda e contribuição social, de acordo

com as alíquotas vigentes (3.125) (475)
Efeito no cálculo dos tributos:
Juros sobre capital próprio provisionados 118 –
Crédito tributário de períodos anteriores não constituídos – 143
Outros valores 14 16
Despesa de Imposto de renda e contribuição social do exercício (2.993) (316)

b) Origem e movimentação dos créditos tributários de imposto de renda e contribuição social
diferidos:

Saldo em
31/12/2011 Constituição Realização

Saldo em
31/12/2012

Provisão para contingências cíveis 1.550 – (532) 1.018
Provisão para contingências trabalhistas 1.395 – (239) 1.156
Provisão para contingências tributárias 99 – (31) 68
Provisão para juros sobre capital próprio - JCP – 118 – 118
Outras provisões 3 23 (3) 23
Créditos tributários líquidos das obrigações

fiscais diferidas 3.047 141 (805) 2.383

c) Previsão de realização dos créditos tributários sobre diferenças temporárias:
O imposto de renda e a contribuição social diferidos serão realizados à medida que as diferenças
temporárias sejam revertidas ou se enquadrem nos parâmetros de dedutibilidade fiscal, cujo
cronograma de realização se apresenta a seguir:

Diferenças temporárias
2012 2011

2012 – 442
2013 1.403 954
2014 273 1.552
2015 379 38
2016 261 21
2017 – 40
2018 3 –
2019 64 –
Total 2.383 3.047

Em 31/12/2012, o valor presente dos créditos tributários, calculados considerando a taxa média de
captação, totalizava R$ 1.917 (R$ 2.205 em 31/12/2011).

continua

continuação
BALANÇOS PATRIMONIAIS LEVANTADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 2011

(Em milhares de reais - R$)

ATIVO Nota explicativa 2012 2011
Circulante 6.442 4.933
Disponibilidades 5 21
Títulos e valores mobiliários – 1.175

Carteira própria 4 – 1.175
Outros créditos 6.437 3.737

Diversos 5 6.437 3.737
Realizável a Longo Prazo 38.652 25.938
Títulos e valores mobiliários 28.080 18.099

Carteira própria 4 28.080 18.099
Outros créditos 10.572 7.839

Créditos Específicos 5 3.778 3.138
Diversos 5 6.794 4.701

Permanente 93 101
Investimentos – 1

Outros investimentos – 1
Imobilizado de uso 25 33

Outras imobilizações de uso 135 135
(–) Depreciações acumuladas (110) (102)

Intangível 68 67
Ativos intangíveis 496 496
(–) Amortizações acumuladas (428) (429)

Total do Ativo 45.187 30.972

PASSIVO Nota explicativa 2012 2011
Circulante 16.519 6.377
Outras obrigações 16.519 6.377

Obrigações com grupos de consórcio 6 12.342 4.799
Sociais e estatutárias 347 26
Fiscais e previdenciárias 6 2.571 877
Diversas 6 1.259 675

Exigível a Longo Prazo 9.923 11.702
Outras obrigações 9.923 11.702

Obrigações com grupos de consórcio 6 3.778 3.138
Fiscais e previdenciárias 6 802 865
Diversas 6 5.343 7.699

Patrimônio Líquido 18.745 12.893
Capital realizado 12.388 12.388

De domiciliados no país 7 12.388 12.388
Reserva de capital 1 1
Reserva de lucros 336 26
Lucros acumulados 6.020 478

Total do Passivo 45.187 30.972

As notas explicativas da administração são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
PARA O 2º SEMESTRE DE 2012 E OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 2011

(Em milhares de reais - R$, exceto o lucro líquido por cota)

Nota explicativa 2º Semestre Exercício
2012 2012 2011

Receitas da Intermediação Financeira 969 1.840 2.123
Resultado de operações com títulos

e valores mobiliários 969 1.840 2.123
Resultado Bruto da Intermediação

Financeira 969 1.840 2.123
Outras (Despesas) Receitas Operacionais 3.404 7.352 (823)
Receitas de prestação de serviços 8 11.707 21.773 13.300
Despesas com pessoal 9 (581) (1.054) (1.037)
Outras despesas administrativas 10 (7.396) (12.152) (7.920)
Despesas tributárias 11 (1.208) (2.196) (3.092)
Outras receitas operacionais 12 1.174 1.513 211
Outras despesas operacionais 13 (292) (532) (2.285)
Resultado Operacional 4.373 9.192 1.300
Resultado não Operacional – – 96
Resultado antes dosTributos sobre o Lucro 4.373 9.192 1.396
Imposto de Renda e Contribuição Social 14 (1.363) (2.993) (316)
Provisão para imposto de renda (704) (1.706) (458)
Provisão para contribuição social (258) (623) (174)
Ativo fiscal diferido (401) (664) 316
Lucro Líquido 3.010 6.199 1.080
Juros sobre Capital Próprio/Dividendos (347) (347) (26)
Lucro Líquido por Cota - Em R$ 0,21 0,44 0,08

As notas explicativas da administração são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

Capital Social Reserva de Capital Reservas de Lucros Lucros/(Prejuízos) Acumulados Total
Saldos em 31 de Dezembro de 2010 12.388 1 – (550) 11.839
Lucro líquido – – – 1.080 1.080
Destinações:
Reserva legal – – 26 (26) –
Dividendos propostos – – – (26) (26)
Saldos em 31 de Dezembro de 2011 12.388 1 26 478 12.893
Saldos em 31 de Dezembro de 2011 12.388 1 26 478 12.893
Lucro líquido – – – 6.199 6.199
Destinações:
Reserva legal – – 310 (310) –
Juros sobre capital próprio propostos – – – (347) (347)
Saldos em 31 de Dezembro de 2012 12.388 1 336 6.020 18.745
Saldos em 30 de Junho de 2012 12.388 1 185 3.508 16.082
Lucro líquido – – – 3.010 3.010
Destinações:
Reserva legal – – 151 (151) –
Juros sobre capital próprio propostos – – – (347) (347)
Saldos em 31 de Dezembro de 2012 12.388 1 336 6.020 18.745

As notas explicativas da administração são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
PARA O 2º SEMESTRE DE 2012 E OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 2011

(Em milhares de reais - R$)

2º Semestre Exercício
2012 2012 2011

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro Líquido 3.010 6.199 1.080
Ajustes que não afetam o fluxo de caixa:

Depreciações e amortizações (7) 8 54
Reversão/constituição de provisão para contingências (1.054) (1.390) 1.619
Imposto de renda e contribuição social - diferidos 401 664 (316)

Lucro líquido ajustado 2.350 5.481 2.437
Variação de ativos e passivos:
Aumento em títulos e valores mobiliários (6.427) (8.806) (1.195)
Aumento em outros créditos (5.242) (6.097) (1.852)
Aumento em outras obrigações 9.667 9.753 94
Caixa líquido gerado/aplicado nas atividades operacionais 348 331 (516)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Alienação de imobilizado de uso – – 28
Aplicações no intangível – – (72)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento – – (44)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Juros sobre capital próprio propostos (347) (347) –
Dividendos propostos – – (26)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (347) (347) (26)
Aumento/Redução de Caixa e Equivalentes de Caixa 1 (16) (586)
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Semestre/Exercício 4 21 607
Caixa e Equivalentes de Caixa no Fim do Semestre/Exercício 5 5 21

As notas explicativas da administração são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
PARA O 2º SEMESTRE DE 2012 E OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 2011

(Em milhares de reais - R$)

ATIVO Nota explicativa 2012 2011
Ativo Circulante 140.621 178.440
Disponibilidades 14 2

Depósitos bancários 14 2
Aplicações financeiras 18 82.993 115.865
Outros créditos 57.614 62.573

Bens retomados ou devolvidos 159 395
Direitos junto a consorciados contemplados 57.455 62.178

Normais 55.706 58.677
Em atraso 1.436 3.278
Em cobrança judicial 313 223

Compensação 639.905 353.347
Previsão mensal de recursos a receber de consorciados 2.391 2.617
Contribuições devidas ao grupo 344.166 199.233
Valor dos bens a contemplar 293.348 151.497
Total do Ativo e Compensação 780.526 531.787

PASSIVO 2012 2011
Passivo Circulante 140.621 178.440
Obrigações com consorciados 17.352 16.183
Valores a repassar 9.864 14.394
Obrigações por contemplações a entregar 50.769 65.094
Recursos a devolver a consorciados 49.088 68.681
Recursos dos grupos 13.548 14.088
Compensação 639.905 353.347
Recursos mensais a receber de
consorciados 2.391 2.617
Obrigações do grupo por contribuições 344.166 199.233
Bens a contemplar 293.348 151.497

Total do Passivo e Compensação 780.526 531.787

As notas explicativas da administração são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

DEMONSTRAÇÃO CONSOLIDADA DOS RECURSOS DE CONSÓRCIO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 2011

(Em milhares de reais - R$)

DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES NAS DISPONIBILIDADES DE GRUPOS DE CONSÓRCIO
CONSOLIDADA PARA O 2º SEMESTRE DE 2012 E OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE

DEZEMBRO DE 2012 E 2011 (Em milhares de reais - R$)

2012 Exercício
2º Semestre 2012 2011

Disponibilidades no Início do Semestre/Exercício 111.405 115.867 107.887
Depósitos bancários 203 2 173
Aplicações financeiras 51.705 50.717 33.286
Aplicações financeiras vinculadas a contemplações 59.497 65.148 74.428
(+) Recursos Coletados 29.497 61.318 73.338
Contribuições para aquisição de bens 17.697 37.350 48.453
Taxa de administração 6.409 12.519 12.100
Contribuições ao fundo de reserva 515 871 650
Rendimento de aplicações financeiras 2.901 7.379 9.568
Multas e juros moratórios 140 369 381
Prêmios de seguro 508 1.188 1.951
Custas judiciais 4 45 81
Outros 1.323 1.597 154
(–) Recursos Utilizados 57.895 94.178 65.358
Aquisição de bens 21.359 42.886 48.345
Taxa de administração 7.251 13.268 12.074
Multas e juros moratórios 77 172 187
Prêmios de seguro 540 1.289 1.937
Custas judiciais 8 44 82
Devolução a consorciados desligados 14.228 18.637 1.395
Outros 14.432 17.882 1.338
Disponibilidades no Fim do Semestre/Exercício 83.007 83.007 115.867
Depósitos bancários 14 14 2
Aplicações financeiras 31.338 31.338 50.717
Aplicações financeiras vinculadas a contemplações 51.655 51.655 65.148

As notas explicativas da administração são parte integrante das Demonstrações Financeiras.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS
(Em milhares de reais - R$, exceto quando mencionado)

15.TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS

As transações com partes relacionadas são efetuadas em condições e taxas compatíveis com as
médias praticadas com terceiros, vigentes nas datas das operações.

Ativo (passivo) Receitas (despesas)
31/12/12 31/12/11 31/12/12 31/12/11

Banco Panamericano S.A.
Depósitos bancários 5 14 – –

Títulos e valores mobiliários - CDBs 28.080 2.773 505 366
Valores a receber de sociedades ligadas – 113 – –

Panamericano Arrendamento Mercantil S.A.
Dividendos propostos – (5) – –
Juros sobre capital próprio (73) – (73) –

Panamericana de Seguros S.A.
Dividendos propostos – (21) – –
Juros sobre capital próprio (274) – (274) –

16. OUTRAS INFORMAÇÕES

a) Em 31/12/2012 e 31/12/2011, a Administradora não possui operação em aberto com instrumentos
financeiros derivativos.
b) No exercício findo em 31/12/2012, não foram pagas remunerações aos administradores.
c) O imobilizado refere-se, basicamente, a aquisição de equipamento de telefonia, com vida útil
estimada de 10 anos, no montante de R$25 (2011 - R$33).
d) O intangível refere-se, basicamente, a gastos com desenvolvimento logiciais, com prazo de
amortização de 5 anos, no montante de R$68 (2011 - R$67).
e) Obrigações sociais e estatutárias refere-se em 2012 a juros sobre o capital próprio a pagar, no
montante de R$347 e em 2011 a dividendos a pagar, no montante de R$26.
f) Resultado não operacional em 2011 refere-se a recebimento de pagamento de crédito, no montante
de R$96.
17. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS DOS GRUPOS DE CONSÓRCIO

a) Aplicações financeiras
As aplicações financeiras são efetuadas em títulos públicos (Letras Financeiras do Tesouro - LFT) e
foram classificadas na categoria “mantidas até o vencimento”.
b) Rendimentos de aplicações financeiras
Os rendimentos financeiros são apropriados mensalmente e proporcionalmente aos respectivos saldos
diários de aplicações financeiras dos grupos de consórcio, sendo contabilizados na rubrica “Aplicações
financeiras” em contrapartida às contas de “Obrigações por contemplações a entregar” e “Recursos dos

grupos”, no passivo.
c) Direitos junto a consorciados contemplados
Os direitos perante os consorciados contemplados representam os valores a receber dos consorciados
contemplados, correspondentes ao fundo comum.
d) Obrigações com consorciados
As obrigações com consorciados representam o fundo comum recebido de consorciados
não contemplados para aquisição de bens, e o fundo comum, a taxa de administração,
o fundo de reserva e o seguro recebido de consorciados dos grupos em formação, acrescidos de
rendimentos financeiros.
e) Valores a repassar
Os valores a repassar referem-se a taxa de administração, prêmios de seguros, multa e juros
moratórios e outros.
f) Recursos a devolver a consorciados
Os recursos a devolver a consorciados referem-se a valores a serem ressarcidos aos consorciados
ativos por ocasião do encerramento do grupo, referentes a pagamentos a maior de parcelas, e a valores
a pagar aos consorciados desistentes e excluídos, atualizados pela SELIC.
g) Previsão mensal de recursos a receber
A conta de compensação “Previsão mensal de recursos a receber” representa o valor das contribuições
a receber (fundo comum) dos consorciados ativos.
h) Contribuições devidas ao grupo
A conta de compensação “Contribuições devidas ao grupo” representa a previsão de recebimento do
fundo comum até o término dos grupos, calculada de acordo com os preços dos respectivos bens nas
datas dos balanços.
i) Valor dos bens a contemplar
A conta de compensação “Valor dos bens a contemplar” representa o valor total dos bens a contemplar
em assembleias futuras, calculado de acordo com os preços dos respectivos bens nas datas dos
balanços.
j) Recursos coletados
Os recursos coletados representam, principalmente, o total recebido dos consorciados para aquisição
do bem (fundo comum), a remuneração da Administradora (taxa de administração) e os rendimentos
financeiros auferidos sobre os recursos aplicados. A taxa de administração é calculada mensalmente de
acordo com os percentuais estabelecidos nos respectivos contratos de consórcio, que geralmente são
maiores no início do contrato com o objetivo de cobrir custos de comissões sobre venda de consórcio.
Considerando esse aspecto, a taxa de administração média sobre as contribuições recebidas foi de
34% (25% em 2011).

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Administradores e Sócios
Panamericano Administradora de Consórcio Ltda.
Introdução
Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Panamericano Administradora de Consórcio
Ltda. (“Administradora”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2012 e as
respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para
o semestre e exercício findos nessa data, bem como a demonstração consolidada dos recursos de
consórcio em 31 de dezembro de 2012 e a demonstração das variações nas disponibilidades dos
grupos de consórcio para o semestre e exercício findos nessa mesma data, assim como o resumo das
principais práticas contábeis e demais notas explicativas.
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras
A administração da Administradora é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil - BACEN e pelos controles internos
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com

base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.
Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja
planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras
estão livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a
respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos
selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa
avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada
apresentação das demonstrações financeiras da Administradora para planejar os procedimentos de
auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para expressar uma opinião sobre a eficácia
dos controles internos da Administradora. Uma auditoria inclui também a avaliação da adequação das
práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem
como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar
nossa opinião.

Opinião
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Panamericano Administradora de
Consórcio Ltda. em 31 de dezembro de 2012, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de
caixa para o semestre e exercício findos nessa data, bem como a posição consolidada dos recursos de
consórcio em 31 de dezembro de 2012 e as variações nas disponibilidades de grupo de consórcio para
o semestre e exercício findos nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil,
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.

São Paulo, 18 de fevereiro de 2013

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Edison Arisa Pereira
CRC 2SP000160/O-5 Contador CRC 1SP127241/O-0

k) Recursos utilizados
Os recursos utilizados representam, principalmente, o montante aplicado na aquisição de bens,
no pagamento da taxa de administração, nas despesas de seguros e nas devoluções a
consorciados desligados.
l) Informações complementares sobre os grupos em andamento

Quantidade
31/12/2012 31/12/2011

Grupos administrados 21 25
Consorciados ativos (1) 5.625 7.275
Grupos constituídos no exercício 1 –
Grupos encerrados no exercício 5 3
Consorciados contemplados 3.568 5.766
Consorciados desistentes e excluídos - total 40.210 53.657
Consorciados desistentes e excluídos no exercício 1.626 2.052
Consorciados inadimplentes (2) 538 591
Bens entregues no exercício 552 780
Bens pendentes de entrega - total 699 923
Bens pendentes de entrega no exercício 257 396
Taxa média de inadimplência dos consorciados (2/1) 9,6% 8,1%

18.TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS - GRUPOS DE CONSÓRCIO

31/12/2012 31/12/2011

Papel/lastro da operação
Até 12
meses

De 1 a 3
anos

Valor
contábil

Valor de
mercado

Valor
contábil

Valor de
mercado

Letras Financeiras do Tesouro - LFT (a)38.284 44.709 82.993 85.074 115.865 117.367
Total 38.284 44.709 82.993 85.074 115.865 117.367

(a) O valor de mercado é apurado com base nas taxas médias divulgadas pela Associação Brasileira
das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais - ANBIMA.

19.TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS - GRUPOS DE CONSÓRCIO

Ativo Receitas
31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012 31/12/2011

Banco Panamericano S.A.
Depósitos bancários 8 – – –

continuação
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